
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.230 - MG (2015/0309496-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAYAN HENRIQUE LOPES ALVES (PRESO)
RECORRENTE : EDSON FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : BRUNO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO  E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi 
praticado mediante concurso de agentes, que teriam agredido fisicamente a 
vítima, desferindo-lhe um soco na barriga. Com os recorrentes foram apreendidos 
diversos aparelhos celulares roubados e uma pistola de ar comprimido.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão do modus operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu in 
casu. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1550468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.230 - MG (2015/0309496-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAYAN HENRIQUE LOPES ALVES (PRESO)
RECORRENTE : EDSON FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : BRUNO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por DAYAN 
HENRIQUE LOPES ALVES, EDSON FELIPE DOS SANTOS e BRUNO GOMES DA 
SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - DECRETAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - POSSIBILIDADE - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA-ORDEM DENEGADA.
- Não caracteriza constrangimento ilegal a manutenção da segregação se a 
decisão que decretou a prisão preventiva da paciente encontra-se 
devidamente fundamentada, baseando-se em motivação arrolada na lei 
processual penal: art. 312 do CPP." (e-STJ, fl. 85)

Colhe-se dos autos que os recorrentes tiveram a prisão em flagrante convertida 
em preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, II, do Código Penal 
e 244-B da Lei n. 8.069/1990.

Neste recurso, sustentam que: a) "a manutenção da prisão preventiva acarretará 
irreparável prejuízo aos pacientes, pois se verão constrangidos a permanecer encarcerados, por 
decisão proferida sem adequada fundamentação, além das circunstâncias que permeiam o caso e 
a legislação pertinente autorizarem a concessão de liberdade provisória" (e-STJ, fl. 97); b) "os 
réus são primários e possuem bons antecedentes, conforme demonstra documentação acostada 
aos autos, o que leva a crer que em caso de eventual condenação farão jus a regime prisional 
menos gravoso do que o fechado" (e-STJ, fl. 99).

Pleiteiam a revogação de suas prisões preventivas.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 109).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 205-207).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar dos recorrentes foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"[...] tem-se que as circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, tendo a subtração se efetivado em concurso de agentes, 
contra duas vitimas distintas, sendo que uma delas foi, inclusive, agredida 
fisicamente, sendo lhe desferido um soco na barriga. Cumpre asseverar que 
no veículo utilizado para a fuga, foram encontrados dinheiro espalhado pelo 

Documento: 1550468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

assoalho, vários aparelhos celulares subtraídos e uma pistola de ar 
comprimido, revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de 
assaltos que vem assolando nossa sociedade." (e-STJ, fls. 25-26)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi praticado mediante 
concurso de agentes, que teriam agredido fisicamente a vítima, desferindo-lhe um soco na 
barriga. Com os recorrentes foram apreendidos diversos aparelhos celulares roubados e uma 
pistola de ar comprimido.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  
DE  FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva só se justifica caso demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado  
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente  se 
considerada sua periculosidade, evidenciada na forma pela  qual  a tentativa 
do delito foi em tese praticada, em concurso de agentes, em plena via 
pública, mediante violência física contra vítima do sexo feminino,   
consistente em socos e chutes, circunstâncias indicadoras de maior 
desvalor da conduta supostamente perpetrada.
III - 'Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional  
à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES   MAIA   FILHO,  
QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)  (RHC  n.  
71.563/MG,  SEXTA TURMA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).
IV - Condições pessoais favoráveis não têm o condão de garantir a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção da custódia cautelar, como na hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 73.506/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2016, DJe 16/09/2016)

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  Habeas  corpus.  ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES  E  VIOLÊNCIA  REAL  CONTRA  A  
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VÍTIMA.  PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
GRAVIDADE.  PERICULOSIDADE  SOCIAL  DOS  ENVOLVIDOS.  
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA. MEDIDAS CAUTELARES    
ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   COAÇÃO   ILEGAL   NÃO 
EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.
1.  Não  há que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar  está  devidamente justificada na necessidade de garantir a ordem  
pública,  vulnerada  em  razão  da  periculosidade efetiva do recorrente,  
evidenciada  pelas  circunstâncias mais gravosas em que cometido o delito.
2.  Caso  em  que  as  circunstâncias  do delito revelam a gravidade 
concreta  do crime diante da periculosidade dos envolvidos, uma vez que o  
recorrente  teria,  em  comparsaria  com indivíduo ainda não identificado  e 
mediante violência real contra a vítima - que sofreu lesão no nariz  
ocasionada  por um soco desferido pelo comparsa do acusado  após  terem  
entrado  em  luta corporal -, subtraído bem de propriedade do ofendido.
3.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas da prisão quando   
 a  segregação  encontra-se  justificada   e   mostra-se imprescindível  para  
acautelar  o  meio  social,  evidenciando  que providências  menos  
gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem pública.
4. Recurso improvido."
(RHC 65.808/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016)

Ademais, o fato de os réus possuírem condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0309496-7 RHC    66.230 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07315458820158130000  10000150731545001  18323912420158130024  
7315458820158130000

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAYAN HENRIQUE LOPES ALVES (PRESO)
RECORRENTE : EDSON FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : BRUNO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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